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erosa e familiar para se tornar também uma atividade altamente consciente, 

complexa, regulada, política e ideológica, o que leva a mudanças nas formas de comer e 

pensar sobre a comida (BARBOSA, 2009). A maior consciência sobre as questões que 

sas vidas cotidianas leva à construção de uma responsabilidade derivada 

Este processo nos motivou a analisar a relação entre práticas de consumo e cultura 

política. Tal relação pode ser observada ao prestarmos atenção nas novas ideologias e 

discursos que propõem, como solução para o enfrentamento de problemas sociais e 

ambientais, práticas de consumo responsável, consciente, ético ou sustentável, 

fenômeno que pode ser considerado sob o rótulo mais amplo de consumo político 

Consumo político tem sido definido como a percepção e o uso das práticas e escolhas 

cotidianas de consumo como uma nova forma de participação na esfera pública e de 

pressão política (HALKIER, 1999; PORTILHO, 2005; Stolle et al., 2005). Trata-se de 

uma tentativa de dar concretude à adesão a valores em prol de melhorias sociais e 

os públicos. Como exemplo de consumo 

, redução de desperdício no uso 
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entre outros; (2) a freqüente publicação de reportagens sobre consumo “sustentável”, 

” em diversos veículos de comunicação de massa; (3) a 

elaboração de programas de “Educação para o Consumo Consciente”, tanto na esfera 

governamental e na empresarial; (4) a explosão de 

porativa; (5) a profusão de sistemas de 

certificação e rotulagem e, ainda, (6) o fortalecimento dos chamados novos movimentos 

sociais econômicos, que pressupõem a existência e ação de “consumidores conscientes”, 

mércio justo e slow food. 

Apesar desses indícios, não se sabe ao certo se e o consumo político tem sido 

incorporado e vivenciado no Brasil. Tais indícios, porém, nos pareceram suficientes 

para justificar uma pesquisa empírica e uma análise sobre a consistência do fenômeno 

Mas como capturar este tipo de engajamento? Como medir ações informais, privadas, 

institucionalizadas que estão “nas bordas” das arenas políticas 

é uma pesquisa mundial sobre mudanças socioculturais e políticas, executada 
aplicados a amostras nacionais representativas 

de mais de 80 nações de todos os continentes em séries históricas iniciadas no início da década de 1980. 
Em sua última edição, produziu dados representativos para mais de 80% da população mundial 
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consumo político estão consolidadas entre eles e como estas se relacionam com as 

práticas políticas convencionais; estabelecer as bases iniciais para a criação de um 

 

emos os principais dados coletados no survey e os 

confrontaremos com algumas das principais teorias explicativas que têm sido utilizadas 

para explicar o fenômeno do consumo político, buscando compreender a especificidade 

mas características culturais deste país. Antes, 

porém, apresentaremos algumas questões que nortearam nossa pesquisa, algumas 

, os autores empreenderão em 2011 uma etapa de coleta de dados qualitativos através de 
pesquisa etnográfica e grupos focais para complementar e detalhar a caracterização do fenômeno da 

ordenada pela Prof. Michele Micheletti (Karlstad University, Suécia), e contou com a 
participação de Dietlind Stolle (McGill University, Canadá) e Marc Hooghe (Catholic University of 

). Os autores alertam que não se trata de um questionário representativo da população 
desses países, nem mesmo da população de estudantes desses países ou dessas universidades, mas apenas 
uma pesquisa piloto para explorar se o consumo político pode ser considerado um padrão de 

ido usado como uma forma de participação política. 
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olvido seus problemas materiais básicos, engajam-se em valores pós-

materialistas como, por exemplo, direitos humanos e meio ambiente, e pós-modernos, 

como a construção e expressão de identidades e biografias pessoais, a escolha e 

expressão etc.? Será que esses cidadãos se engajam no 

consumo político porque desenvolveram uma falta de confiança nas instituições 

políticas convencionais (governos, eleições, partidos, sindicatos, movimentos sociais 

se refere à relação entre consumo político e as formas 

convencionais de participação e ação política. O consumo político reduz, substitui ou 

complementa as formas de participação mais coletivistas? Ou seja, pessoas que se 

lítico são as mesmas que participam das ações 

políticas convencionais? Usam o consumo político para substituir ou expandir seu 

repertório de ação política? Acreditam no consumo político como forma de influenciar e 

abilidades e agir na esfera cotidiana, ao 

invés de delegar para atores políticos profissionais? Além disso, poderíamos esperar que 

essas pessoas não confiam nas instituições políticas convencionais e que, por isso, 
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essão, o meio ambiente, os direitos humanos etc. Tal 

fenômeno teria produzido mudanças em diversas esferas da vida social, com destaque 

para a esfera política, já que tal reorientação valorativa seria acompanhada por uma 

tuições políticas convencionais, como partidos e 

sindicatos, e uma redução nas taxas de mobilização política convencional. Isso, no 

entanto, não seria um sinal de apatia política mas de mudança nos repertórios de ação 

ais estariam associados a ações políticas não-

, 2010), entre elas o consumo político. 

confiança nas instituições políticas convencionais 

Autores como Beck (1997 e 2002) e Canclini (1996) enfatizam que, nas sociedades 

contemporâneas, estaríamos assistindo a certa perda de credibilidade e descrença nas 

artidos, sindicatos, eleições, movimentos sociais 

institucionalizados etc.), particularmente entre as gerações mais jovens, o que levaria a 

um “renascimento não institucional do político”, em que distintas arenas sociais, até 

políticas, sofrem um processo de politização. Isto seria 

explicado por meio do conceito de subpolítica, ou seja, uma política à margem e além 

Nação; uma política direta que envolve a 
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ndivíduos, 228 residentes no Rio de Janeiro e 229 em São Paulo, com idades entre 16 e 

25 anos, pertencentes às três classes econômicas superiores do país – A, B e C.5 A 

seleção da amostra se deu por um processo de escolha sistemática, ou seja, para cada 

sidência selecionada, o entrevistador perguntava ao residente se havia um jovem entre 

se o Critério de Classificação Econômica, 

conhecido como “Critério Brasil”, para identificar a classe e qualificar – ou não – a 

se para a próxima residência. Encerrada uma 

entrevista, o entrevistador pulava três residências e fazia uma nova abordagem. 

A escolha desta faixa etária se deve, em primeiro lugar, à necessidade de manter a 

que consideraram que esta geração de 

Os dados foram coletados em questionários impressos e armazenados em um banco de dados do Excel 

). A análise e a interpretação dos dados obtidos foram realizadas com 
Statistical Package for the Social Science) for Windows, por meio 

da utilização das seguintes ferramentas estatísticas: análise de dados relacionados com a freqüência 
inferência estatística e métodos de análise 

piloto com indivíduos dos segmentos de renda D e E, identificou-se 
ponder ao questionário, alegando desinteresse 

por política, tecnologia, economia e progresso profissional, entre outros motivos. Tal fato impossibilitou o 
preenchimento da cota previamente estabelecida para estes grupos, o que obrigou os autores a alterar a 
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com 11 temas: (1) expectativas para o futuro pessoal, do mundo e do país; (2) nível de 

informação; (3) valores políticos; (4) confiança nas pessoas e nas instituições; (5) 

questões sociais; (6) tipo e freqüência de participação política; 

(7) percepção da responsabilidade dos diferentes atores para as melhorias de condições 

sociais e econômicas das sociedades; (8) práticas de consumo político; (9) direito dos 

0) conhecimento de campanhas e selos de certificação e (11) comércio 

Vale ressaltar que com este estudo não é possível fazer qualquer afirmação acerca da 

extensão do fenômeno do consumo político na população brasileira como um todo, nem 

os jovens brasileiros de modo geral, para além das duas cidades estudadas 

Devido à grande quantidade de informações coletadas e à exigüidade de espaço, 

, unicamente na análise de questões diretamente 

relacionadas com a participação e o consumo político, deixando os demais temas para 
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soas, 60% dos respondentes declararam que não 

consideram as pessoas confiáveis e 75% acham que, dada a oportunidade, as pessoas 

sempre procuram tirar vantagem. Para avaliar a confiança dos jovens nas instituições, 

1 a 10, na qual 10 corresponde ao mais alto 

grau de confiança e 1 ao mais baixo. As instituições mais confiáveis são, por ordem de 

importância, a família (com média 8,9), a igreja (6,8) e a escola (6,4), o que nos levou a 

las “instituições tradicionais”. As menos confiáveis 

são justamente as instituições políticas, como os partidos políticos (com média 3,1), 

seguidos do Governo Municipal (3,7) e do Congresso Nacional (3,7). 

sociais, o quadro é o seguinte: apenas 

27% e 26% dos respondentes se consideram engajados em questões ambientais e 

sociais, respectivamente. Entretanto, quando foram instados a se posicionarem acerca de 

afirmações sobre temas relacionados com meio ambiente e política e sobre o interesse 

que nutrem por questões como desigualdade de renda, pobreza, energia e terrorismo, 

entre outras, a média foi igual ou superior a 3 (a partir de uma escala de cinco pontos 

que variava entre “concordo totalmente” e “discordo totalmente”.). Neste contexto, as 

posições dos jovens entrevistados poderiam ser classificadas como “politicamente 
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ões ficaram abaixo de 28%, atingindo cerca de 7% no caso de filiação a 

partidos políticos. Considerando que, no Brasil, o voto é obrigatório, podemos 

considerar que qualquer tipo de participação política espontânea fica abaixo de 28%.  

rticipação política em formas consideradas alternativas 

(organizações de jovens, movimentos sociais, ativismo via internet, voluntariado, 

associações de consumidores e consumo consciente), no contexto de 4 opções que 

” e “nunca participei”, a  proporção de jovens 

que declarou nunca ter participado de nenhuma das modalidades variou entre 87%  e 

96%. Para aqueles que declararam ter participado de alguma delas, foram oferecidas 10 

luíam itens como doar dinheiro para ONGs, 

de campanhas, ir a reuniões e assinar petições. A proporção dos que nunca 

Em relação à responsabilidade dos diferentes atores para a melhoria das condições de 

vida das sociedades, o governo federal (51%), seguido dos cidadãos (40%), da ONU 

(29%) e dos consumidores (24%) foram os mais citados. Se somarmos a 

responsabilidade dos cidadãos com a dos consumidores, temos 64%. Quando detalhada, 

de dos cidadãos e consumidores” sugere que existem muitas 
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bora baixas, práticas de buycott são mais 

freqüentes do que as de boicote: 98% responderam que nunca participaram de boicotes, 

os números são um pouco mais animadores: 81% 

mente. Preço (45%) e distribuição 

(39%) são os principais motivos alegados para não comprarem produtos social e 

ambientalmente responsáveis. Dúvidas acerca da certificação, gosto pessoal e qualidade 

dos produtos amigos do verde completam o quadro dos demais motivos. 

Ainda com relação às práticas de consumo, quando perguntados se acham que os 

cidadãos têm responsabilidade de se informarem sobre as práticas socioambientais das 

empresas, 57% concordam enquanto 31% responderam que não sabem e 12% acham 

responsabilidade não lhes cabe. Por outro lado, 52% dos respondentes se 

consideram bem informados em relação aos produtos que consomem contra 48% que 

não. Os três tipos de informação sobre os produtos que eles possuem ou se interessam 

l de 13 opções oferecidas, são: data de validade (92%), marca do 

produto (50%) e composição (46%). Informações se o produto é ambientalmente 

amigável (10%), certificado (5%) e proveniente de comércio justo (3%) foram as que 
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Certamente, eles não sugerem um engajamento intenso nem uma participação política 

efetiva da forma como entendido pelas ciências sociais e, particularmente, pela ciência 

ais de confiança nas pessoas e nas instituições, principalmente as 

instituições políticas, são extremamente baixos, especialmente quando comparados a 

instituições como a família, a igreja e a escola. Esta falta de confiança e de participação 

és das instituições políticas convencionais não é acompanhada por um 

aumento nas formas alternativas de participação oferecidas como opção.  Aqueles que 

dizem participar em alguma das modalidades alternativas oferecidas, não o fazem de 

m alguns casos, essas formas alternativas alcançam apenas 4% de 

toda a amostra. Quando analisamos o engajamento em práticas de consumo político 

), os critérios que orientam a compra e a busca de informações sobre 

quadro não se altera. Logo, no caso destes jovens brasileiros, o 

desinteresse e a perda de influência e liderança das instituições políticas convencionais 

O Código de Defesa do Consumidor, considerado pela maioria dos juristas como um dos mais 
avançados do mundo, é uma lei brasileira aprovada em 1990, que estabelece normas de proteção e defesa 

Programa de Orientação e Proteção ao Consumidor – é um órgão do Ministério da Justiça, 
criado em 1987, com escritórios em todos os estados brasileiros e em diversos municípios, que recebe 
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produtos dos países em desenvolvimento, mas, no cômputo geral, indicam estar no lado 

que poderíamos denominar de "politicamente correto em relação a questões 

materialismo, que indica que valores 

ambientais, entre outros, aumentam à medida que as sociedades conseguem prover o 

suficiente para resolver os problemas materiais de seus membros. Além das inúmeras 

objeções essas que variam de uma 

“pirâmide de Maslow” disfarçada, até um evolucionismo extremo, no qual as pessoas se 

dedicariam a refletir sobre valores e questões moralmente significativas apenas após 

, tal perspectiva se contrapõe também à história de 

mobilização social brasileira que, para além das lutas pelo acesso às condições materiais 

de existência, possui um grande número de organizações ambientalistas voltadas, 

materialistas”. Vale ressaltar, inclusive, como especificidade 

e dos países do sul de modo geral – a percepção da 

inseparabilidade entre questões sociais e ambientais (GUHA e MARTINEZ-ALIER 

2000), o que pode ser confirmado pela construção e amplo uso, no Brasil, do vocábulo 
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Índices por segmento de idade 

Como o consumo político é um fenômeno multidimensional (atitudes, comportamentos, percepções e 
motivações) optamos por utilizar a técnica Análise Fatorial para o cálculo dos índices que serão 

sobre a estrutura de covariância, resumida na matriz de 
correlação, e possibilita classificar as variáveis originais segundo sua participação na variância total do 
banco de dados. Para selecionar os atributos que seriam utilizados no cálculo dos índices de consumo, 
primeiramente foi feita uma escolha baseada somente na interpretação dos autores. Após esta primeira 
seleção de atributos, foram utilizados dois métodos de análise multivariada para exclusão de atributos: 

cipal Component Analysis – Communalities. Todos os  
desenvolvimentos de Estatísticos, utilizado neste artigo, estão devidamente fundamentados e 
comprovados por demonstrações específicas, na bibliografia referenciada (Johnson and Wichern 1998) e, 

se de demonstrar, aqui, os teoremas pertinentes. 
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No que concerne aos índices de confiança, seja nas pessoas, nas instituições políticas ou 

nas instituições tradicionais e, ainda, aos índices de valores socioambientais, esses 

apresentaram variações irrelevantes (de um a dois pontos percentuais) tanto com relação 

à renda como à faixa etária, indicando uma grande homogeneidade de práticas e 

e participação política e de consumo político 

os resultados diferem um pouco dos anteriores, com uma discreta relação diretamente 

proporcional, ou seja, quanto maior a renda, a idade e o nível de escolaridade, maior a 
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Europa, se dá menos por oposição à geração dos pais do que por admiração. Embora 

estes jovens sejam relativamente bem informados sobre o que acontece ao seu redor, 

não agem, na prática, sobre o mundo. No entanto, diversos exemplos nos mostram que, 

e mobilizam politicamente10. 

É possível, ainda, que a baixa participação em ações de consumo político seja motivada, 

o por alienação, desinteresse ou desinformação, mas porque muitos – conforme os 

dados apresentados acima, não acreditam, por diversas razões, na eficiência deste tipo 

buycotts). 

ces sugerem que, no Brasil, a participação e o consumo político parecem 

aumentar com a renda, a idade e o nível de escolaridade, mas, ainda assim, não parecem 

americanos. A explicação parece 

uma instituição total pode ser definida como um local de residência e 
trabalho onde um grande número de indivíduos com situação semelhante, separados da sociedade mais 

uma vida fechada e formalmente administrada”. 
Bons exemplos são a campanha pelas “Diretas Já”, em 1983, o movimento dos “Caras Pintadas”, que 

levou ao impeachment do presidente Fernando Collor, em 1992, e a campanha pelo “Passe Livre”, 
política de gratuidade de transporte público para estudantes uniformizados implementada após ampla 
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que a ação política dos dias atuais seria justamente a simultaneidade de um Estado forte 

e age rapidamente no atendimento das demandas dos seus cidadãos) 

com cidadãos igualmente “fortes”, ou seja, conscientes, responsáveis, atuantes e 

reivindicadores, que não esperam a solução dos problemas pelos governos. 

ítico através de surveys se mostrou útil para nos 

fornecer um primeiro quadro da real situação, mas é necessário complementá-la com 

pesquisas qualitativas que nos permitirão aprofundar e detalhar o conhecimento sobre o 

que nos colocamos, com destaque para a relação 

entre valores políticos (igualdade, liberdade, liberalismo, Estado forte, Estado mínimo 

A reinvenção da política: rumo a uma teoria da modernização 
Modernização reflexiva: política, tradição e 

. São Paulo: Universidade Estadual Paulista, pp.11-71. 
Manicônios, Prisões e Conventos. São Paulo: Perspectiva. 

Varieties of environmentalism: essays 
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